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SEÇÃO VI
DA GESTÃO DE INFRAESTRUTURA

Art. 34. O serviço de saúde deve ter seu projeto básico de 
arquitetura atualizado, em conformidade com as atividades de-
senvolvidas e aprovado pela vigilância sanitária e demais órgãos 
competentes.

Art. 35. As instalações prediais de água, esgoto, energia elé-
trica, gases, climatização, proteção e combate a incêndio, co-
municação e outras existentes, devem atender às exigências dos 
códigos de obras e posturas locais, assim como normas técnicas 
pertinentes a cada uma das instalações.

Art. 36. O serviço de saúde deve manter as instalações fí-
sicas dos ambientes externos e internos em boas condições de 
conservação, segurança, organização, conforto e limpeza.

Art. 37. O serviço de saúde deve executar ações de geren-
ciamento dos riscos de acidentes inerentes às atividades desen-
volvidas.

Art. 38 O serviço de saúde deve ser dotado de iluminação 
e ventilação compatíveis com o desenvolvimento das suas ati-
vidades.

Art. 39. O serviço de saúde deve garantir a qualidade da 
água necessária ao funcionamento de suas unidades.

§ 1º O serviço de saúde deve garantir a limpeza dos reserva-
tórios de água a cada seis meses.

§ 2º O serviço de saúde deve manter registro da capacidade 
e da limpeza periódica dos reservatórios de água.

Art. 40. O serviço de saúde deve garantir a continuidade do 
fornecimento de água, mesmo em caso de interrupção do forne-
cimento pela concessionária, nos locais em que a água é consi-
derada insumo crítico.

Art. 41. O serviço de saúde deve garantir a continuidade do 
fornecimento de energia elétrica, em situações de interrupção 
do fornecimento pela concessionária, por meio de sistemas de 
energia elétrica de emergência, nos locais em que a energia elé-
trica é considerada insumo crítico.

Art. 42. O serviço de saúde deve realizar ações de manu-
tenção preventiva e corretiva das instalações prediais, de forma 
própria ou terceirizada.

SEÇÃO VII
DA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 43. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de 
orientação sobre imunização contra tétano, difteria, hepatite B e 
contra outros agentes biológicos a que os trabalhadores possam 
estar expostos.

Art. 44. O serviço de saúde deve garantir que os trabalhado-
res sejam avaliados periodicamente em relação à saúde ocupa-
cional mantendo registros desta avaliação.

Art. 45. O serviço de saúde deve garantir que os trabalha-
dores com agravos agudos à saúde ou com lesões nos membros 
superiores só iniciem suas atividades após avaliação médica.

Art. 46. O serviço de saúde deve garantir que seus trabalha-
dores com possibilidade de exposição a agentes biológicos, físi-
cos ou químicos utilizem vestimentas para o trabalho, incluindo 
calçados, compatíveis com o risco e em condições de conforto.

§ 1º Estas vestimentas podem ser próprias do trabalhador 
ou fornecidas pelo serviço de saúde.

§ 2º O serviço de saúde é responsável pelo fornecimento e 
pelo processamento das vestimentas utilizadas nos centros ci-
rúrgicos e obstétricos, nas unidades de tratamento intensivo, 
nas unidades de isolamento e centrais de material esterilizado.

Art. 47. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de 
prevenção dos riscos de acidentes de trabalho, incluindo o for-
necimento de Equipamentos de Proteção Individual - EPI, em 
número suficiente e compatível com as atividades desenvolvidas 
pelos trabalhadores.

Parágrafo único. Os trabalhadores não devem deixar o local 
de trabalho com os equipamentos de proteção individual

Art. 48. O serviço de saúde deve manter registro das comu-
nicações de acidentes de trabalho.

Art. 49. Em serviços de saúde com mais de vinte trabalhado-
res é obrigatória a instituição de Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes - CIPA.

Art. 50. O Serviço de Saúde deve manter disponível a todos 
os trabalhadores:

I - Normas e condutas de segurança biológica, química, físi-
ca, ocupacional e ambiental;

II - Instruções para uso dos Equipamentos de Proteção Indi-
vidual - EPI;

III - Procedimentos em caso de incêndios e acidentes;
IV - Orientação para manuseio e transporte de produtos 

para saúde contaminados.

SEÇÃO VIII
DA GESTÃO DE TECNOLOGIAS E PROCESSOS

Art. 51. O serviço de saúde deve dispor de normas, procedi-
mentos e rotinas técnicas escritas e atualizadas, de todos os seus 
processos de trabalho em local de fácil acesso a toda a equipe.

Art. 52. O serviço de saúde deve manter os ambientes lim-
pos, livres de resíduos e odores incompatíveis com a atividade, 
devendo atender aos critérios de criticidade das áreas.

Art. 53. O serviço de saúde deve garantir a disponibilidade 
dos equipamentos, materiais, insumos e medicamentos de acor-
do com a complexidade do serviço e necessários ao atendimento 
da demanda.

Art. 54. O serviço de saúde deve realizar o gerenciamento de 
suas tecnologias de forma a atender as necessidades do serviço 
mantendo as condições de seleção, aquisição, armazenamento, 
instalação, funcionamento, distribuição, descarte e rastreabili-
dade.

Art. 55. O serviço de saúde deve garantir que os materiais 
e equipamentos sejam utilizados exclusivamente para os fins a 
que se destinam.

Art. 56. O serviço de saúde deve garantir que os colchões, 
colchonetes e demais mobiliários almofadados sejam revestidos 
de material lavável e impermeável, não apresentando furos, ras-
gos, sulcos e reentrâncias.

Art. 57. O serviço de saúde deve garantir a qualidade dos 
processos de desinfecção e esterilização de equipamentos e ma-
teriais.

Art. 58. O serviço de saúde deve garantir que todos os usuá-
rios recebam suporte imediato a vida quando necessário.

Art. 59. O serviço de saúde deve disponibilizar os insumos, 
produtos e equipamentos necessários para as práticas de higie-
nização de mãos dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes 
e visitantes.
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Considerando as diretrizes estabelecidas nas Conferências de 
Saúde, nas esferas Municipal, Estadual e Nacional, e no Conselho 
Nacional de Saúde, em defesa do SUS e dos seus princípios;

Considerando as proposições do Grupo de Trabalho do Conse-
lho Nacional de Saúde, que elaborou propostas e sistematizou as 
contribuições da Consulta à Sociedade, realizada de maio a junho 
de 2017, para atualização da Carta dos Direitos dos Usuários da 
Saúde; e

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Saúde o 
fortalecimento da participação e do controle social no SUS (artigo 
10, IX da Resolução nº 407, de 12 de setembro de 2008).

Resolve:

Aprovar a atualização da Carta dos Direitos e Deveres da Pes-
soa Usuária da Saúde, que dispõe sobre as diretrizes dos Direitos e 
Deveres da Pessoa Usuária da Saúde anexa a esta Resolução.

Homologo a Resolução CNS nº 553, de 9 de agosto de 2017, 
com base no Decreto de Delegação de Competência de 12 de no-
vembro de 1991.

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 553, DE 9 DE AGOSTO DE 2017

Primeira diretriz: toda pessoa tem direito, em tempo hábil, ao 
acesso a bens e serviços ordenados e organizados para garantia da 
promoção, prevenção, proteção, tratamento e recuperação da saú-
de.

I- Cada pessoa possui direito de ser acolhida no momento em 
que chegar ao serviço e conforme sua necessidade de saúde e espe-
cificidade, independentemente de senhas ou procedimentos buro-
cráticos, respeitando as prioridades garantidas em Lei.

II- A promoção e a proteção da saúde devem estar relacionadas 
com as condições sociais, culturais e econômicas das pessoas, inclu-
ídos aspectos como:

a)segurança alimentar e nutricional;
b)saneamento básico e ambiental;
c)tratamento às doenças negligenciadas conforme cada região 

do País;
d)iniciativas de combate às endemias e doenças transmissíveis;
e)combate a todas as formas de violência e discriminação;
f)educação baseada nos princípios dos Direitos Humanos;
g)trabalho digno; e
h)acesso à moradia, transporte, lazer, segurança pública e pre-

vidência social.
§1º O acesso se dará preferencialmente nos serviços de Aten-

ção Básica.
§2º Nas situações de urgência e emergência, qualquer serviço 

de saúde deve receber e cuidar da pessoa bem como encaminhá-la 
para outro serviço no caso de necessidade.

§3º Em caso de risco de vida ou lesão grave, deverá ser assegu-
rada a remoção do usuário, em tempo hábil e em condições seguras 
para um serviço de saúde com capacidade para resolver seu tipo de 
problema.

§4º O encaminhamento às especialidades e aos hospitais, 
pela Atenção Básica, será estabelecido em função da necessidade 
de saúde e indicação clínica, levando-se em conta a gravidade do 
problema a ser analisado pelas centrais de regulação, com trans-
parência.

§5º Quando houver alguma dificuldade temporária para aten-
der as pessoas é da responsabilidade da direção e da equipe do ser-
viço, acolher, dar informações claras e encaminhá-las sem discrimi-
nação e privilégios.

Segunda diretriz: toda pessoa tem direito ao atendimento inte-
gral, aos procedimentos adequados e em tempo hábil a resolver o 
seu problema de saúde, de forma ética e humanizada.

Parágrafo único. É direito da pessoa ter atendimento adequado, 
inclusivo e acessível, com qualidade, no tempo certo e com garantia 
de continuidade do tratamento, e para isso deve ser assegurado:

I- atendimento ágil, com estratégias para evitar o agravamen-
to, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional capaci-
tada e com condições adequadas de atendimento;

II- disponibilidade contínua e acesso a bens e serviços de imuni-
zação conforme calendário e especificidades regionais;

II- espaços de diálogo entre usuários e profissionais da saúde, 
gestores e defensoria pública sobre diferentes formas de tratamen-
tos possíveis.

III- informações sobre o seu estado de saúde, de forma objetiva, 
respeitosa, compreensível, e em linguagem adequada a atender a 
necessidade da usuária e do usuário, quanto a:

a)possíveis diagnósticos;
b)diagnósticos confirmados;
c)resultados dos exames realizados;
d)tipos de exames solicitados, as justificativas e riscos;
e)objetivos, riscos e benefícios de procedimentos diagnósticos, 

cirúrgicos, preventivos ou de tratamento;
f)duração prevista do tratamento proposto;
g)quanto a procedimentos diagnósticos e tratamentos invasi-

vos ou cirúrgicos;
h)a necessidade ou não de anestesia e seu tipo e duração;
i)partes do corpo afetadas pelos procedimentos, instrumental 

a ser utilizado, efeitos colaterais, riscos ou consequências indese-
jáveis;

j)duração prevista dos procedimentos e tempo de recuperação;
k)evolução provável do problema de saúde;
l)informações sobre o custo das intervenções das quais a pes-

soa se beneficiou;
m)outras informações que forem necessárias;
I- que toda pessoa tem o direito de decidir se seus familiares e 

acompanhantes deverão ser informados sobre seu estado de saúde;
II- o registro atualizado e legível no prontuário, das seguintes 

informações:
a)motivo do atendimento ou internação;
b)dados de observação e da evolução clínica;
c)prescrição terapêutica;
d)avaliações dos profissionais da equipe;
e)procedimentos e cuidados de enfermagem;
f)quando for o caso, procedimentos cirúrgicos e anestésicos, 

odontológicos, resultados de exames complementares laboratoriais 
e radiológicos;

g)a quantidade de sangue recebida e dados que garantam a 
qualidade do sangue, como origem, sorologias efetuadas e prazo 
de validade;

h)identificação do responsável pelas anotações;
i)data e local e identificação do profissional que realizou o aten-

dimento;
j)outras informações que se fizerem necessárias;
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XIII- a espera por atendimento em lugares protegidos, limpos 
e ventilados, tendo a sua disposição água potável e sanitários, e 
devendo os serviços de saúde se organizarem de tal forma que seja 
evitada a demora nas filas;

XIV- soluções para que não haja acomodação de usuários em 
condições e locais inadequados.

Quarta diretriz: toda pessoa deve ter seus valores, cultura e di-
reitos respeitados na relação com os serviços de saúde.

Parágrafo único: os direitos do caput serão garantidos por meio 
de:

I- escolha do tipo de plano de saúde que melhor lhe convier, 
de acordo com as exigências mínimas constantes da legislação e a 
informação pela operadora sobre a cobertura, custos e condições 
do plano que está adquirindo;

II- sigilo e a confidencialidade de todas as informações pesso-
ais, mesmo após a morte, salvo nos casos de risco à saúde pública;

III- acesso da pessoa ao conteúdo do seu prontuário ou de pes-
soa por ele autorizada e a garantia de envio e fornecimento de có-
pia, em caso de encaminhamento a outro serviço ou mudança de 
domicílio;

IV- obtenção de laudo, relatório e atestado sempre que justifi-
cado por sua situação de saúde;

V- consentimento livre, voluntário e esclarecido, a quaisquer 
procedimentos diagnósticos, preventivos ou terapêuticos, salvo nos 
casos que acarretem risco à saúde pública, considerando que o con-
sentimento anteriormente dado poderá ser revogado a qualquer 
instante, por decisão livre e esclarecida, sem que sejam imputadas 
à pessoa sanções morais, financeiras ou legais;

VI- pleno conhecimento de todo e qualquer exame de saúde 
admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de fun-
ção, ou demissional realizado e seus resultados;

VII- a indicação de sua livre escolha, a quem confiará a tomada 
de decisões para a eventualidade de tornar-se incapaz de exercer 
sua autonomia;

VIII- o recebimento ou a recusa à assistência religiosa, espiritu-
al, psicológica e social;

IX- a liberdade, em qualquer fase do tratamento, de procurar 
segunda opinião ou parecer de outro profissional ou serviço sobre 
seu estado de saúde ou sobre procedimentos recomendados;

X- a não-participação em pesquisa que envolva ou não trata-
mento experimental sem que tenha garantias claras da sua liber-
dade de escolha e, no caso de recusa em participar ou continuar na 
pesquisa, não poderá sofrer constrangimentos, punições ou sanções 
pelos serviços de saúde, sendo necessário, para isso:

a)que o dirigente do serviço cuide dos aspectos éticos da pes-
quisa e estabeleça mecanismos para garantir a decisão livre e es-
clarecida da pessoa;

b)que o pesquisador garanta, acompanhe e mantenha a inte-
gridade da saúde dos participantes de sua pesquisa, assegurando-
-lhes os benefícios dos resultados encontrados; e

c)que a pessoa assine o termo de consentimento livre e escla-
recido;

XI- o direito de se expressar e ser ouvido nas suas queixas, de-
núncias, necessidades, sugestões e outras manifestações por meio 
das ouvidorias, urnas e qualquer outro mecanismo existente, sendo 
sempre respeitado na privacidade, no sigilo e na confidencialidade; 
e

XII- a participação nos processos de indicação e eleição de seus 
representantes nas Conferências, nos Conselhos de Saúde e nos 
Conselhos Gestores da Rede SUS.

Quinta diretriz: toda pessoa tem responsabilidade e direitos 
para que seu tratamento e recuperação sejam adequados e sem 
interrupção.

Parágrafo único. Para que seja cumprido o disposto no caput 
deste artigo, as pessoas deverão:

I- prestar informações apropriadas nos atendimentos, nas con-
sultas e nas internações sobre:

a)queixas;
b)enfermidades e hospitalizações anteriores;
c)história de uso de medicamentos, drogas, reações alérgicas, 

exames anteriores;
d)demais informações sobre seu estado de saúde.
II- expressar se compreendeu as informações e orientações re-

cebidas e, caso ainda tenha dúvidas, solicitar esclarecimento sobre 
elas;

III- seguir o plano de tratamento proposto pelo profissional ou 
pela equipe de saúde responsável pelo seu cuidado, que deve ser 
compreendido e aceito pela pessoa que também é responsável pelo 
seu tratamento;

IV- informar ao profissional de saúde ou à equipe responsável 
sobre qualquer fato que ocorra em relação a sua condição de saúde;

V- assumir a responsabilidade formal pela recusa a procedi-
mentos, exames ou tratamentos recomendados e pelo descumpri-
mento das orientações do profissional ou da equipe de saúde;

VI- contribuir para o bem-estar de todas e todos nos serviços de 
saúde, evitar ruídos, uso de fumo e derivados do tabaco e bebidas 
alcoólicas, colaborar com a segurança e a limpeza do ambiente;

VII- adotar comportamento respeitoso e cordial com as demais 
pessoas que usam ou que trabalham no estabelecimento de saúde;

VIII- realizar exames solicitados, buscar os resultados e apre-
sentá-los aos profissionais dos serviços de saúde;

IX- ter em mão seus documentos e, quando solicitados, os resul-
tados de exames que estejam em seu poder;

X- cumprir as normas dos serviços de saúde que devem resguar-
dar todos os princípios desta Resolução;

XI- adotar medidas preventivas para situações de sua vida coti-
diana que coloquem em risco a sua saúde e da comunidade;

XII- comunicar aos serviços de saúde, às ouvidorias ou à vigi-
lância sanitária irregularidades relacionadas ao uso e à oferta de 
produtos e serviços que afetem a saúde em ambientes públicos e 
privados;

XIII- desenvolver hábitos, práticas e atividades que melhorem a 
sua saúde e qualidade de vida;

XIV- comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência de 
caso de doença transmissível, quando a situação requerer o isola-
mento ou quarentena da pessoa ou quando a doença constar da 
relação do Ministério da Saúde; e

XV- não dificultar a aplicação de medidas sanitárias, bem como 
as ações de fiscalização sanitária.

Sexta diretriz: toda pessoa tem direito à informação sobre os 
serviços de saúde e aos diversos mecanismos de participação.

§1º A educação permanente em saúde e a educação perma-
nente para o controle social devem estar incluídas em todas as ins-
tâncias do SUS, e envolver a comunidade.

§2º As unidades básicas de saúde devem constituir conselhos 
locais de saúde com participação da comunidade.

§3º As ouvidorias, Ministério Público, audiências públicas e ou-
tras formas institucionais de exercício da democracia garantidas em 
lei, são espaços de participação cidadã.
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Fonte: http://egprocessos.seplag.mt.gov.br/orgao/29

- Gestão e Formulação de politicas públicas na área da saúde
•Analisar demandas de saúde;
•Formular propostas e apoiar implantação de políticas públicas;
•Acompanhar e avaliar as políticas públicas;
•Disponibilizar informações referente a aplicação dos recursos em saúde.

Prezado(a) como não foi especificado qual seria a legislação referente a este tópico segue a seguir a LEI COMPLEMENTAR Nº 
22, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1992, que dispõe sobre dispõe sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e o controle das 
ações e dos serviços de saúde no Estado, caracteriza o Sistema Único de Saúde nos níveis Estadual e Municipal e dá outras provi-
dências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1992.

Institui o Código Estadual de Saúde, dispõe sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e o controle das ações e dos serviços 
de saúde no Estado, caracteriza o Sistema Único de Saúde nos níveis Estadual e Municipal e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISILATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o artigo 45, da Constituição Estadual, aprova 
e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Complementar:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de ordem pública e interesse social para a proteção, defesa, promoção, prevenção 
e recuperação e recuperação de saúde, nos termos dos artigos 6º; 23, 11: 24, XII e §§ 2º e 3º; 18; 30, VII; 194 a 200 da Constituição da 
República, dos artigos 217 a 227 da Constituição do Estado, bem como das normas gerais de caráter nacional.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 2º O direito à saúde é inerente à pessoa humana e constitui direito público subjetivo do cidadão, que está legitimado para o exer-
cício das prerrogativas estabelecidas nesta Lei, tanto na instância administrativa como na instância judicial.

Parágrafo único. O dever do Poder Público na concretização do disposto neste artigo não exclui o das pessoas da família, das empresas 
e da sociedade.

Art. 3º Compete ao Poder Público e à sociedade propor e desenvolver, no campo da seguridade social, ações e serviços destinados a 
garantir a saúde da população, como uma das condições de igualdade de todos perante a lei, e da efetiva liberdade individual.

Parágrafo único. Nesta Lei, as ações e os serviços de saúde compreendem, isoladamente ou em seu conjunto, as iniciativas do Poder 
Público que tenham por conteúdo ou objetivo a proteção, defesa, promoção, prevenção, preservação de saúde, individual e coletiva.

Art. 4º O estado de saúde, expresso em qualidade de vida, pressupõe basicamente:
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Art. 7º A Política de Saúde no Estado, exercida pelo Sistema 
Único de Saúde Estadual e Municipal, estará orientada para:

I – a atuação articulada do Estado e do Município e deste com 
os serviços de seguridade e bem-estar social, mediante o estabeleci-
mento de normas, ações, serviços e atividades sobre fato, situação 
ou local que ofereça qualquer grau de risco à saúde individual e co-
letiva, adotando-se medidas especiais relativamente a grupos sujei-
tos a maiores riscos, como a criança, o adolescente, as gestantes, 
as parturientes, as puérperas, os idosos, os deficientes e os índios;

II – a incorporação e a valorização de práticas profissionais al-
ternativas, regulamentados pelos Conselhos Profissionais e leis es-
pecíficas;

III – a adoção do critério das reais necessidades de saúde da po-
pulação, identificados por estudos epidemiológicos loco-regionais, 
na elaboração de planos e programas e na oferta de serviços de 
atenção à saúde;

IV – a avaliação, por organizações profissionais e associações 
não profissionais, dos custos e da qualidade da atenção oferecida 
por serviços médico-hospitalares financiados com recursos públicos;

V – a formulação, a ampla divulgação, na sociedade, dos in-
dicadores de avaliações de resultados das ações e dos serviços de 
saúde;

VI – a adequação dos programas curriculares da formação de 
profissionais na área das ciências da saúde e dos códigos de ética 
das diversas profissões, de modo a fazer prevalecer o interesse do 
usuário na qualidade e eficácia da assistência prestada e a relevân-
cia das ações e dos serviços de saúde em prol da comunidade;

VII – A instituição de política de recursos humanos para os pro-
fissionais de saúde, baseados em princípios e critérios que atenda 
as especificidades do setor, observando pisos salariais nacionais, 
incentivo a dedicação exclusiva e tempo integral, capacitação e 
reciclagem permanente, condições adequadas de trabalho para a 
execução de suas atividades em todos os níveis;

VIII – a execução das atividades, programas e ações de saúde 
do Sistema Estadual de Saúde, reger-se-ão por um modelo assisten-
cial que contemple as ações promocionais preventivas e curativas 
integradas, através de uma rede assistencial composta pelos níveis 
básicos, geral, especializado, apoio diagnóstico e de internação con-
forme a complexidade do quadro epidemiológico estadual;

IX – o Estado, no exercício regular de suas competências legisla-
tiva concorrente, fixadas nas Constituições da República e Estadual, 
estabelecerá normas supletivas sobre proteção, promoção e defesa 
de saúde do povo mato-grossense.

CAPÍTULO II
DA NATUREZA E FINALIDADES

Art. 8º No Estado de Mato Grosso o Sistema Único de Saúde – 
SUS, regulamentado por esta Lei Complementar, é constituído pelo 
conjunto de ações e serviços de saúde do Setor Público Estadual e 
Municipal, integrante de uma rede regionalizada e hierarquizada e 
desenvolvida pela administração direta, indireta e fundacional do 
Estado e dos Municípios.

§ 1º O setor privado participará do SUS em caráter complemen-
tar segundo diretrizes deste, mediante contrato ou convênio, com 
preferência para entidades filantrópicas e sem fins lucrativos.

§ 2º A atenção à saúde é livre à iniciativa privada, observadas 
as normas gerais de regulamentação, fiscalização e controle esta-
belecidos nesta Lei, na legislação nacional e na legislação estadual 
supletiva.

Art. 9º Ao Sistema Único de Saúde do Estado de Mato Grosso 
– US/MT, compete:

I – promover a descentralização, para os municípios dos servi-
ços e das ações de saúde;

II – acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do 
serviços e das ações de saúde;

III – prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e executar 
supletivamente ações e serviços de saúde;

IV – coordenar e em caráter complementar executar ações e 
serviços:

a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição;
d) de saúde do trabalhador.
V – participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agra-

vos do meio ambiente que tenham repercussão na saúde humana;
VI –participar da formulação da política e da execução de ações 

de saneamento básico;
VII – participar das ações de controle e avaliação e condições e 

dos ambientes de trabalho;
VIII – em caráter suplementar, formular, executa acompanhar e 

avaliar a política de insumos e equipamentos para saúde;
IX – identificar estabelecimentos hospitalares de referência es-

tadual e regional;
X – coordenar a rede de laboratórios de saúde pública e hemo-

centros e girar as unidades que permaneçam em sua organização 
administrativa;

XI – estabelecer normas, em caráter suplementar para o con-
trole e avaliação das ações e serviços de saúde;

XII – formular normas e estabelecer padrões, em caráter suple-
mentar, de procedimentos de controle de qualidade por produtos e 
substâncias de consumo humano;

XIII – colaborar com a União na execução da vigilância sanitária 
de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV – acompanhar, avaliar e divulgar os indicador de morbida-
de e mortalidade no âmbito do Estado;

XV – organizar e manter, com base no perfil epidemiológico es-
tadual, uma rede de serviços de saúde com capacidade atuação em 
promoção de saúde, prevenção da doença, diagnóstico tratamento 
e reabilitação dos doentes;

XVI – desenvolver a produção de medicamentos, vacinas soros 
e equipamentos estratégicos para a autonomia tecnológica produ-
tiva;

XVII – organizar a atuação odontológica, prioritariamente para 
as crianças de seis a quatorze anos de idade e as gestante visando a 
prevenção da cárie dentária;

XVIII – estabelecer normas mínimas de vigilância e fiscalização 
de estabelecimentos de saúde de qualquer natureza;

XIX – estabelecer normas mínimas de vigilância e fiscalização 
de estabelecimentos de saúde de qualquer natureza em todo Es-
tado;

XX – a fiscalização, o controle e organização da manutenção 
dos equipamentos e da tecnologia utilizada no SUS;

XXI – controlar e fiscalizar as pesquisas clínicas farmacológica 
em saúde individual e coletiva que envolva seres humanos.

Art. 10 No planejamento e organização dos serviços saúde, 
o município observará as diretrizes da Política Estadual de Saúde, 
através de programas de saúde estabelecidos com princípios meca-
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SEÇÃO I
DA CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE

Art.15 A Conferência Estadual de Saúde, reunir-se-á a cada 04 
(quatro) anos, com a representação dos vários segmentos sociais, 
para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a for-
mulação da política de saúde, convocada pelo Poder Executivo ou 
extraordinariamente, por este, ou pelo Conselho Estadual de Saúde.

§ 1º A convocação ordinária se fará com antecedência mínima 
de 06 (seis) meses e a extraordinária, pelo menos 02 (dois) meses 
antes.

§ 2º A Conferência Estadual de Saúde terá norma e regimento 
publicados no Diário Oficial do estado, que deverão estabelecer o 
seu tema, delegados, presidências e comissão organizadora com 
respectivas competências, aprovadas pelo Conselho de Saúde.

§ 3º A representação dos Usuários nas Conferências e Conse-
lhos de Saúde é paritária ao conjunto dos demais segmentos.

§ 4º A não convocação ordinária da Conferência Estadual de 
Saúde implicará em crime de responsabilidade da autoridade com-
petente.

§ 5º As deliberações da Conferência Estadual de Saúde, na for-
ma de um relatório final, serão homologadas por meio de Decreto 
do Governador do Estado e servirão de base para a elaboração do 
Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
da Lei Orçamentária Anual (LOA). (Acrescentado pela LC 652/2020)

SEÇÃO II
DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

Art. 16 O Conselho Estadual de Saúde, em caráter permanente, 
deliberativo, normativo, recursal e diligencial, órgão colegiado com-
posto por representantes do governo, prestadores de serviços, pro-
fissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e 
no controle da execução da política de saúde, inclusive nos aspectos 
econômicos e financeiros cuja decisões serão homologadas pelo 
chefe do poder legalmente construído.

Art. 17 Ao Conselho Estadual de Saúde compete:
I – propor a política de saúde elaborada pela Conferência de 

Saúde;
II – propor, anualmente, com base nas políticas de saúde, o or-

çamento do Sistema Único de Saúde, no nível respectivo;
III – deliberar sobre questão de coordenação, gestão, normati-

zação e acompanhamento das ações e serviços de saúde;
IV – deliberar sobre a contratação ou convênio com o serviço 

privado;
V – deliberar sobre critérios que definam o padrão de quali-

dade, parâmetros assistenciais e melhor resolutividade das ações 
e serviços de saúde, verificando avanços tecnológico e científicos;

VI – eleger o Ouvidor Geral;
VII – articular com a Secretaria de Educação, Universidade Fe-

deral de Mato Grosso, Escola de Ensino Superior, Instituições de En-
sino, Pesquisas e Órgãos Colegiados na busca de subsídios no que 
concerne a caracterização das necessidades sociais na área da saú-
de;

VIII – elaborar o regimento do Conselho Estadual de Saúde, 
disciplinando sua estrutura, organização interna e procedimentos 
administrativos de seus deliberações;

IX – receber, apreciar e deliberar de relatórios o movimentação 
de recursos repassados à Secretária Estadual, ou aos respectivos 
Fundos de Saúde, ou aos respectivos Fundos de Saúde, ou aos res-
pectivos Fundos de Saúde, já analisados pelos setores técnicos de 
planejamento, orçamento e gestão da SES;

X – examinar propostas, denuncias e reclamações e de setor 
público e privado do setor saúde, responder consultas sobre assun-
tos pertinentes a ações e serviços de saúde , bem como apreciar 
recursos a respeito;

XI – receber apreciar e deliberar sobre fatos, atos ou omissão 
que represente risco ou provoquem danos à saúde, impetrado por 
qualquer pessoa, tendo o prazo 30 (trinta) dias salvo por força 
maior, para apuração, correção e informação ao denunciante;

Art. 18 O Conselho Estadual de Saúde, com 50% (cinquenta por 
cento) de representação e o segmento de Usuários do setor com 
outros 50% (cinquenta por cento).

§ 1º A cada representante titular corresponderá um suplente.
§ 2º Os representantes titulares e respectivos suplentes terão a 

sua designação formalizada por ato Governamental.
§ 3º Os membros do conselho de Saúde serão investidos na fun-

ção pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido.
§ 4º A função de Membro do Conselho não será remunerada, 

sendo considerada como relevante serviço público.
§ 5º Entende-se por Governo toda e qualquer instituição, que 

tem linha de mando e gerência na execução de seus objetivo na 
execução de seus objetivos no perímetro do estado, submetido à de-
terminação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado 
de Mato Grosso.

§ 6º Entende-se por Prestadores de Serviços, toda instituição 
pública, privada, filantrópica, que esteja dentro do Sistema Único de 
Saúde do Estado, que tenha preservado sua autonomia administra-
tiva, financeira e gerencial própria, sem vínculo ao poder de mando 
com o Governo Estadual.

§ 7º Entende-se por Trabalhadores do Setor Saúde, toda e qual-
quer entidade representativa das categorias profissionais do setor 
Saúde, com base territorial no Estado de Mato Grosso.

§ 8º Entende-se como Usuários, todas as entidades que repre-
sentem os seguintes segmentos: federações de moradores, centrais 
sindicais de trabalhadores urbanos e rurais, de associações de por-
tadores de doenças e patologias específicas, entidades de direito 
humanísticos, representações da raça índio, idosos, crianças e do 
adolescente e da mulher, que tenham base territorial no Estado de 
Mato Grosso.

Art. 19 O Conselho Estadual de Saúde terá, como Presidente 
Nato, o Secretário de Estado de Saúde, com a seguinte composição: 
(Nova redação dada pela LC 102/02)

I – representantes do Governo, prestadores de serviços e traba-
lhadores do setor saúde, com a seguinte composição: (Nova reda-
ção dada pela LC 102/02)

a) 01 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Go-
vernador do Estado;

b) 02 (dois) representantes da Secretaria Estadual de Saúde;
c) 01 (um) representante do Instituto de Previdência do Estado 

– IPEMAT;
d) 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Meio Am-

biente/Fundação Estadual de Meio Ambiente;
e) 01 (um) representante do Conselho dos Secretários Munici-

pais de Saúde do estado – COSEMS/MT;
f) 01 (um) representante da Universidade Estadual de Mato 

Grosso;


